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ESTATUTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES

Capítulo I. NATUREZA
Artigo 1.
A Comissão Interamericana de Mulheres (“CIM”) foi estabelecida por uma resolução da Sexta Conferência Internacional de Estados Americanos em 1928 como um organismo especializado interamericano, de caráter permanente e intergovernamental.

Em conformidade com o acordo firmado entre a CIM e a Organização dos Estados Americanos (“Organização”) em 1978, a CIM operará de acordo com as disposições do Capítulo XVIII da Carta da Organização dos Estados Americanos (“Carta”). De acordo com o artigo 126 da Carta, a CIM desfrutará de autonomia técnica no exercício de suas funções, dentro dos limites fixados em seu Estatuto e na Carta. Terá sua sede no país onde funcione a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (“Secretaria-Geral”).

Capítulo II. MISSÃO E FUNÇÕES
Artigo 2.
A missão da CIM, como fórum político hemisférico para os direitos das mulheres e a igualdade de gênero, é apoiar os Estados Membros da Organização (“Estados Membros”) em seus esforços para cumprir seus respectivos compromissos assumidos no âmbito internacional e interamericano em matéria de direitos humanos das mulheres e equidade e igualdade de gênero, para que estes se convertam em políticas públicas efetivas, contribuindo à plena e igualitária participação das mulheres nos âmbitos civil, político, econômico, social e cultural. 
Artigo 3. 
São funções da CIM:

a) Apoiar os Estados Membros, que assim o solicitem, no cumprimento de seus respectivos compromissos assumidos no âmbito internacional e interamericano em matéria de direitos humanos das mulheres e equidade e igualdade de gênero, incluindo a implementação dos instrumentos internacionais e interamericanos, as disposições adotadas pelas conferências internacionais ou interamericanas especializadas na matéria, pela Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (“Assembleia Geral”), pelas Cúpulas das Américas e pela Assembleia de Delegadas da CIM (“Assembleia”);
b) Apoiar os esforços dos Estados Membros para promover o acesso, a participação, a representação, a liderança e a incidência, plenos e igualitários, das mulheres nos âmbitos civil, político, econômico, social e cultural; 
c) Promover a participação e a liderança das mulheres no planejamento e implementação de políticas e programas públicos;
d) Assessorar a Organização em todos os assuntos relacionados com os direitos das mulheres e a igualdade de gênero;
e) Colaborar com os Estados Membros, outras organizações internacionais, grupos da sociedade civil, a academia e o setor privado para apoiar os direitos das mulheres e a igualdade de gênero na região;
f) Informar anualmente à Assembleia Geral sobre o trabalho da CIM, incluindo aspectos relevantes da condição das mulheres no hemisfério, os progressos alcançados em matéria de direitos humanos das mulheres, equidade e igualdade de gênero e sobre temas de especial preocupação neste contexto e submeter aos Estados Membros recomendações concretas com relação a essas questões; 
g) Contribuir ao desenvolvimento da jurisprudência internacional e interamericana sobre os direitos humanos das mulheres e a equidade e igualdade de gênero; 

h) Fomentar a elaboração e adoção de instrumentos interamericanos para o reconhecimento das mulheres como sujeitos de direitos e agentes da democracia; 
i) Promover a adoção ou adequação de medidas de caráter legislativo necessárias para eliminar toda forma de discriminação contra as mulheres.
Capítulo III. ESTRUTURA

Artigo 4.
Para o cumprimento de sua missão e o desenvolvimento de suas funções, a CIM contará com a seguinte estrutura:

a) A Assembleia de Delegadas;
b) O Comitê Diretor;
c) A Presidência e as Vice-Presidências;
d) As/os Delegadas/os;
e) A Secretaria Executiva;
Capítulo IV. DELEGADAS E DELEGADOS 
Artigo 5.
A CIM será composta de uma Delegada Titular por cada Estado Membro, credenciada pelo governo respectivo e comunicado à/ao Secretária/o-Geral da Organização, que informará a todas as integrantes da CIM.
Cada governo poderá nomear as Delegadas Suplentes que considere aconselhável e pode, se for o caso, nomear uma Delegada Titular Interina. 

A Delegada Titular deve ser nacional do país que representa, residir no mesmo e ser titular do mecanismo nacional ou outra autoridade governamental do mais alto nível responsável pelo avanço das mulheres e da igualdade de gênero no âmbito nacional e/ou internacional, em conformidade com a estrutura e o sistema jurídico internos. Na ausência desse mecanismo ou autoridade nacional, deve ser um funcionário governamental cujas responsabilidades incluam a igualdade de gênero no nível correspondente de outras Delegados Principais. 
A Delegada Titular ou a pessoa que designe atuará como ligação entre o Comitê Diretor, as autoridades de seu governo e outras organizações vinculadas aos assuntos que competem à Comissão. Todas as comunicações serão dirigidas através da correspondente Missão Permanente junto à OEA. 
Artigo 6.
A/O Secretária/o-Geral da Organização, a pedido da CIM, solicitará que um Estado Membro credencie uma Delegada junto à CIM quando se encontrar vaga a representação desse Estado Membro.

Artigo 7.
Os honorários, gastos de viagem e demais gastos para a participação das Delegadas nas Assembleias e em outras atividades da CIM serão pagos pelos respectivos governos.

Artigo 8.
No caso de missões especiais encomendadas à CIM pela Organização, a Secretaria-Geral cobrirá os gastos de acordo com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as dotações orçamentárias aprovadas pela Assembleia Geral.

Capítulo V. ASSEMBLEIA DE DELEGADAS
Artigo 9.
A CIM realizará Assembleias ordinárias a cada três anos e Assembleias extraordinárias nas datas e circunstâncias determinadas pelo Comitê Diretor de acordo com o estabelecido no Regulamento da CIM (“Regulamento”).  

Essas Assembleias adotarão políticas e programas de ação que reflitam a orientação estratégica e os objetivos de política da CIM, elaborados pelo Comitê Diretor em consulta prévia com os Estados Membros.

Artigo 10.
A participação das Delegadas da CIM nas Assembleias ordinárias ou extraordinárias exigirá seu credenciamento junto à Organização com a devida antecedência.

Artigo 11.
Cada Estado Membro terá direito a um voto.

Somente as Delegadas da CIM devidamente credenciadas junto à Assembleia terão direito de voto durante a Assembleia.
Artigo 12.
A sede das Assembleias da CIM será fixada pelas próprias Assembleias, levando em conta as propostas dos governos, ou, na sua falta, pelo Comitê Diretor. 

Quando esse convite não for efetuado, a Assembleia será realizada na sede da CIM.

Artigo 13.
O governo de um Estado que tenha credenciado um Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos poderá credenciá-lo como observador junto à CIM. 

Para tanto, o governo deverá credenciar a pessoa ou pessoas que designe para cumprir essas funções mediante nota dirigida à Presidenta da CIM.
Capítulo VI. PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIAS
Artigo 14.
A CIM elegerá sua Presidenta entre as Delegadas Titulares dos Estados Membros, levando em conta os princípios de rotação e de representação geográfica equitativa.  
Artigo 15.
A eleição da Presidenta será feita por maioria absoluta das Delegadas credenciadas à Assembleia durante a qual se realiza o voto. A eleição terá lugar na Assembleia ordinária correspondente ao ano em que expire o mandato da Presidenta ou em uma Assembleia extraordinária convocada para tanto.

Artigo 16.
O Comitê Diretor incluirá no máximo três Vice-Presidentas, em função do número de candidaturas, que serão eleitas na mesma Assembleia que a Presidenta da CIM, da mesma maneira e pelo mesmo período, levando em consideração os princípios de rotação e de equitativa representação geográfica; e terão o mesmo status dentro do Comitê Diretor.
Artigo 17.
A Presidenta e as Vice-Presidentas exercerão seus cargos por um período de três anos.

Artigo 18.
A Presidenta e as Vice-Presidentas são eleitas como representantes de seus respectivos Estados Membros e não a título pessoal.
Artigo 19.
Quando, por qualquer motivo, a Presidenta não puder exercer seu cargo, o Comitê Diretor elegerá por maioria absoluta uma Presidenta Interina entre as Vice-Presidentas, que atuará até que se nomeie ou se eleja uma nova Presidenta.

O Estado Membro que ocupa a Presidência terá um prazo não superior a noventa (90) dias úteis para credenciar uma nova Presidenta junto à CIM, ou para informar à CIM sua vontade de manter a titularidade desse cargo, ou para renunciar à mesma.
Se nesse prazo não ocorrer nenhuma das duas primeiras situações ou ocorrer a terceira, a Presidenta Interina assumirá a Presidência até concluir o mandato.

Se uma das Vice-Presidentas assumir a Presidência, terá todos os deveres e direitos do cargo e exercerá suas funções até concluir o mandato.

Artigo 20.
Se a Presidenta Interina assumir a Presidência, o Comitê Diretor elegerá por maioria absoluta entre seus membros uma nova Vice-Presidenta, levando em consideração os princípios de rotação e de equitativa representação geográfica.
Artigo 21.
A Vice-Presidenta que estiver em exercício da Presidência poderá ser eleita Presidenta do período seguinte, desde que a vaga tenha ocorrido durante a segunda metade do período anterior.

Artigo 22.
Quando, por qualquer motivo, uma Vice-Presidenta não puder exercer seu cargo, o Estado Membro que ocupa essa Vice-Presidência terá um prazo não superior a noventa (90) dias úteis para credenciar uma nova Vice-Presidenta junto à CIM ou para informar à CIM sua vontade de manter a titularidade desse cargo, ou para renunciar à mesma.
Se nesse prazo não ocorrer nenhuma das duas primeiras situações ou ocorrer a terceira, o Comitê Diretor elegerá uma nova Vice-Presidenta entre seus membros, que atuará até concluir o mandato.

Artigo 23.
Se ficarem vagas simultaneamente a Presidência e as Vice-Presidências, o Comitê Diretor designará por maioria absoluta uma Presidenta Interina entre seus membros, que atuará até que se proceda a uma nova eleição. 

O Comitê Diretor convocará, dentro de noventa (90) dias após a designação da Presidenta Interina, uma Assembleia Extraordinária para a eleição de todos os cargos.

Se a próxima Assembleia Ordinária tiver de realizar-se num prazo não superior a 180 dias depois de ocorrerem as vagas, não se convocará à Assembleia Extraordinária a que se faz referência no parágrafo anterior. Neste último caso, a Presidenta Interina continuará exercendo as funções de Presidenta da Comissão até a votação na seguinte Assembleia Ordinária.
Artigo 24.
Em cumprimento do mandato que lhe confere a Assembleia, a Presidenta terá a máxima autoridade política para dirigir as atividades da CIM e terá os seguintes deveres e funções:
a) Representar legalmente a CIM;

b) Cumprir e fazer cumprir as disposições dos instrumentos jurídicos que regem a CIM e as decisões de suas Assembleias, do Comitê Diretor e das Assembleias Gerais da Organização;

c) Apresentar o programa de trabalho da CIM e preparar o anteprojeto de agenda das reuniões da Assembleia para sua aprovação pelo Comitê Diretor;

d) Velar pelo cumprimento dos deveres da CIM e, nesse sentido, estabelecer diretrizes para a Secretaria Executiva para a execução da política geral da CIM e seu programa de trabalho;

e) Presidir as Assembleias ordinárias e extraordinárias realizadas na sede da CIM;

f) Presidir provisoriamente, até que se eleja a titular, as Assembleias realizadas fora da sede da CIM;

g) Convocar e presidir as sessões do Comitê Diretor e assinar as atas respectivas;

h) Informar as Delegadas sobre todas as atividades da CIM, especialmente quando se realizem em seus respectivos países; 

i) Dirigir-se, em assuntos relacionados com as atividades da CIM, aos governos dos Estados Membros, ao Conselho Permanente e outras entidades pertinentes da Organização, à Secretaria-Geral, aos Observadores Permanentes da Organização credenciados junto à CIM, aos organismos internacionais, a instituições interessadas nas metas da CIM e aos governos que mantenham relações de cooperação com a Organização. As comunicações dirigidas aos governos serão enviadas simultaneamente a suas Delegadas e às Missões Permanentes respectivas;

j) Representar a CIM nas reuniões da Comissão sobre a Situação da Mulher das Nações Unidas, nas reuniões de outros organismos internacionais, regionais e sub-regionais e em qualquer ato oficial ou público relevante ao trabalho da CIM e apresentar por escrito o relatório correspondente ao Comitê Diretor e à CIM.

k) Apresentar à consideração da/o Secretária/o-Geral da Organização dos Estados Americanos, de acordo com o estabelecido no artigo 112 (c) da Carta da Organização dos Estados Americanos, o anteprojeto de programa-orçamento da CIM aprovado pelo Comitê Diretor, e comunicá-lo oportunamente às Delegadas Titulares;

l) Receber e submeter ao Comitê Diretor os relatórios preparados pela Secretaria Executiva acerca dos demonstrativos financeiros de seus fundos ordinários e outros recursos da CIM;

m) Apresentar à Assembleia Geral da Organização relatórios anuais sobre o desenvolvimento das atividades da CIM, de acordo com o artigo 127 da Carta;

n) Negociar doações e legados em favor da CIM, de acordo com as regras e regulamentos aplicáveis da Secretaria-Geral;

o) Instar os governos dos Estados Membros a formar suas delegações oficiais procurando a paridade entre mulheres e homens; 

p) Contribuir para todos os projetos, programas e iniciativas nos quais a CIM tenha possibilidades de participar, desde a etapa inicial dos mesmos, submetê-los ao Comitê Diretor para sua aprovação e velar por sua execução;

q) Exercer as demais funções que a Assembleia ou o Comitê Diretor lhe atribua;

r) A Presidência poderá delegar temporariamente seus deveres e funções a qualquer das Vice-Presidentas.

Capítulo VII. O COMITÊ DIRETOR
Artigo 25.
O Comitê Diretor exerce a representação política da CIM e será composto pela Presidenta, no máximo três Vice-Presidentas e as Delegadas dos cinco Estados Membros eleitos para o Comitê. 
Os Estados Membros que compõem o Comitê Diretor serão eleitos por um período de três anos, juntamente com a eleição da Presidência e das Vice-Presidências e nos mesmos termos, sem que possam ser reeleitos para o mesmo cargo no período imediatamente posterior.
O Comitê Diretor se reunirá ao menos duas vezes por ano, de maneira virtual ou presencial na sede da CIM ou em qualquer Estado Membro. 

No Regulamento da CIM serão assinaladas as disposições orçamentárias relacionadas com o Comitê Diretor.
Artigo 26.
Nenhum Estado Membro poderá postular mais de um cargo eletivo no mesmo período.

Artigo 27.
No intervalo entre uma e outra Assembleia, caberá ao Comitê Diretor exercer as seguintes funções:

a) Adotar as medidas necessárias para o cumprimento das recomendações pertinentes da Assembleia Geral e dos Conselhos da Organização, bem como das decisões da Assembleia; 

b) Fazer os preparativos para a realização das Assembleias ordinárias e extraordinárias;

c) Preparar o projeto de agenda da Assembleia e comunicá-lo aos governos dos Estados Membros e às Delegadas, de acordo com o procedimento previsto no Regulamento;

d) Estudar e aprovar o programa de trabalho anual da CIM, inclusive todos os programas de capacitação técnica, seminários, projetos, planos de operações e demais atividades, e os da Secretaria Executiva, que serão transmitidos à Secretaria-Geral da Organização para a preparação do anteprojeto de programa-orçamento da Organização no que se refere à CIM; 

e) Aprovar o anteprojeto de programa-orçamento da CIM;

f) Adotar, no intervalo entre a realização das Assembleias, as decisões necessárias cuja urgente solução não permita consultar todas as Delegadas;

g) Aprovar os relatórios que a CIM apresente à Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos, de acordo com o artigo 127 da Carta da OEA, e à Comissão da Condição Jurídica e Social da Mulher das Nações Unidas;
h) Autorizar a Presidenta a negociar doações e legados em favor da CIM de acordo com as regras e regulamentos aplicáveis da Secretaria-Geral;
i) Delegar à Presidenta as atribuições e funções que considere convenientes.

Capítulo VIII. SECRETARIA EXECUTIVA
Artigo 28.
O escritório da Secretaria Executiva estará a cargo de uma Secretária Executiva, nomeada pela/o Secretária/o-Geral da Organização com base em um perfil elaborado pelo Comitê Diretor e levando em consideração as recomendações de candidatas que este realize.

Artigo 29.
A Secretaria Executiva deverá contar com pessoal técnico especializado em gênero, planejamento e programação, pesquisa, trabalho de grupo e outros aspectos, de acordo com as necessidades da CIM e o programa trienal de trabalho.

Artigo 30.
A Secretaria Executiva realizará as funções administrativas, técnicas e executivas da CIM, em coordenação com a Presidenta da CIM:
a) Elaborará os projetos de planos estratégicos e planos de trabalho trienais a serem adotados pelo Comitê Diretor e pela Assembleia de Delegadas, levando em conta os compromissos adotados pelos Estados Membros da OEA em outros mecanismos regionais que abordam o tema dos direitos humanos das mulheres e a equidade e igualdade de gênero.
b) Elaborará os documentos de projeto para serem aprovados pelo Comitê Diretor. 

c) Fornecerá à Secretaria-Geral da Organização os insumos necessários para a elaboração de seu orçamento, que será aprovado pela Assembleia Geral. 

A Secretaria Executiva funcionará nos escritórios da Secretaria-Geral da Organização, de acordo com as regras e os regulamentos pertinentes e em conformidade com o Acordo entre a Organização dos Estados Americanos e a Comissão Interamericana de Mulheres (1978), contemplado no Artigo 128 da Carta, e outros acordos pertinentes.

Capítulo IX. EMENDAS ESTATUTÁRIAS
Artigo 31.
As emendas ao presente Estatuto deverão ser aprovadas pela Assembleia. As emendas deverão ser adotadas com o voto de dois terços das Delegadas credenciadas junto à Assembleia durante a qual se realize a votação.

Artigo 32.
Os projetos de emenda ao Estatuto propostos por um ou mais governos dos Estados Membros deverão ser comunicados oportunamente pela Presidenta da CIM aos demais governos.

Artigo 33.
Levando em conta os projetos de emenda propostos pelos Estados Membros, o Comitê Diretor apresentará à Assembleia um anteprojeto de Estatuto.

Artigo 34.
As emendas aprovadas deverão ser comunicadas pela Presidenta aos governos dos Estados Membros e ao Conselho Permanente da Organização.

Artigo 35.
As emendas ao Estatuto entrarão em vigência na data de sua aprovação pela Assembleia, a menos que a emenda estipule outra disposição.

Capítulo X. DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 36.
A CIM revisará seu próprio Regulamento e as Regras de Procedimento de sua Assembleia, que deverão ajustar-se às disposições do presente Estatuto.
Artigo 37.
Os casos não previstos no presente Estatuto, bem como qualquer ponto relativo à sua interpretação, serão resolvidos pela Assembleia com o voto da maioria absoluta das Delegadas credenciadas junto à Assembleia durante a qual se realize a votação.

�.	Os Estados Membros da OEA têm soberania em relação à Designação das Delegadas Titulares e Suplentes da CIM e, portanto, a utilização do gênero feminino nos artigos que se referem às autoridades da CIM não implica na exclusão de outros gêneros.





